
REDE SOCIAL

X nomeia advogada como representante legal
A rede social X informou ter enviado nesta sexta-feira  ao

Supremo Tribunal Federal (STF) o nome da advogada Ra-
chel de Oliveira Villa Nova para atuar como representante
legal da empresa no país.  O envio foi feito para cumprir a
determinação do ministro Alexandre de Moraes, que deu

prazo de 24 horas para a empresa comprovar a reativação
da representação no Brasil. O prazo terminou às 21h29. Na
Quinta-feira, o ministro pediu que a empresa enviasse do-
cumentos de registro na Junta Comercial e que comprovas-
sem a nomeação da advogada para representar a empresa

oficialmente. No mês passado, Moraes retirou o X do ar
após a empresa fechar seu escritório do Brasil, condição ob-
rigatória para qualquer firma funcionar no país. No dia 17
de agosto, o bilionário Elon Musk, dono da rede social,
anunciou o fechamento da sede da empresa no Brasil.

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal, decidiu averi-
guar que fim tiveram os bens entregues pelo delator Alberto Youssef à
Operação Lava Jato no âmbito de sua colaboração premiada. Fachin de-
terminou que a Justiça Federal de Curitiba entregue documentos relativos
à destinação dos itens, após considerar que carecem de "maior precisão"
informações já prestadas sobre pagamentos e devolução de valores feitos

pelo doleiro. O despacho do ministro,  dá 5 dias para que o juízo da 13ª Va-
ra Federal Criminal de Curitiba - origem da Lava Jato - esclareça as infor-
mações sobre o acordo de delação de Youssef. Fachin quer saber para
quem ou quais órgãos foram repassados os valores referentes aos objetos
que Youssef entregou às autoridades a título de ressarcimento por danos
causados pelo esquema de corrupção montado na Petrobras. PÁGINA 5

STF rejeita 
recursos da 
revisão da vida 
toda do INSS

APOSENTADORIAS

A maioria dos ministros do
Supremo Tribunal Federal
(STF) rejeitou nesta sexta-feira
dois recursos contra a decisão
da própria Corte que derrubou
a possibilidade de revisão da
vida toda de aposentadorias
do Instituto Nacional do Segu-
ro Social (INSS). O caso é jul-
gado pelo plenário virtual.  O
placar da votação é de 7 votos a
1 pela rejeição dos recursos
apresentados pelo Instituto de
Estudos Previdenciários (Ie-
prev) e a Confederação Nacio-
nal dos Trabalhadores Meta-
lúrgicos (CNTM). Além do re-
lator, ministro Nunes Marques,
os ministros Cristiano Zanin,
Flávio Dino, Cármen Lúcia,
Gilmar Mendes, Luiz Fux e Luís
Roberto Barroso votaram para
negar os recursos. O único voto
favorável aos aposentados foi
proferido pelo ministro Ale-
xandre de Moraes, que reco-
nheceu que o STF já decidiu
validar a revisão da vida toda.
O julgamento virtual foi finali-
zado na sexta-feira. Em março
deste ano, o Supremo decidiu
que os aposentados não têm
direito de optarem pela regra
mais favorável para recálculo
do benefício. O placar do julga-
mento foi de 7 votos a 4. A deci-
são anulou outra deliberação
da Corte favorável à revisão da
vida toda. A reviravolta ocorreu
porque os ministros julgaram
duas ações de inconstituciona-
lidade contra a Lei dos Planos
de Benefícios da Previdência
Social (Lei 8.213/1991), e não o
recurso extraordinário no qual
os aposentados ganharam o di-
reito à revisão. 

LAVA JATO

Fachin manda investigar que
fim levaram bens de Youssef

VALTER CAMPANATO/ABRASIL

STF valida
repasse de 25%
do ICMS para
municípios

ESTADOS

PÁGINA 2

‘MUITO RELEVANTE’ Barroso culpa desmonte
de órgãos de proteção
ambiental por queimadas

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), Luís Roberto
Barroso (foto), disse que as queimadas no Brasil ocorrem após um
desmonte "muito relevante" das instituições de proteção ambiental
no Brasil e diante de secas "sem precedentes" no País. "Houve um
desmonte muito relevante das instituições de proteção ambiental, de
proteção às comunidades indígenas. Há um problema humano, de
recursos humanos e de preparação técnica em relação ao desmon-
te", afirmou ele, a jornalistas, em Nova York. Na sua visão, tanto o
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Reno-
váveis (Ibama), bem como outros órgão, ficaram "totalmente deses-
truturados" de pessoas e trabalho e foram "desprestigiados". PÁGINA 5
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Economia

Bovespa fecha dia 
em queda de 1,55%,
aos 131 mil pontos
LUÍS EDUARDO LEAL/AE

A Bolsa de Valores de São
Paulo (Bovespa) acentuou
perdas ao longo da tarde e tes-
tou a casa dos 130 mil pontos
na mínima desta sexta-feira,
em nível não visto no intradia
desde 12 de agosto e, no fecha-
mento, desde o dia 9 daquele
mesmo mês. Nesta sexta, o Ín-
dice Bovespa (Ibovespa) flu-
tuou em faixa mais ampla, dos
130.907,42 aos 133 128,36,
saindo de abertura aos
133.120,87 pontos. E fechou
aos 131.065,44 pontos, em
queda de 1,55%, que colocou a
perda da semana a 2,83% e a
do mês, até aqui, a 3,63%. Na
semana anterior, o Ibovespa
havia acumulado leve ganho
de 0,23%, após revés de 1,05%
no intervalo precedente.

O desempenho negativo na
semana e no mês inclina o ín-
dice da B3 abaixo no ano, em
recuo de 2,32% até esta sexta-
feira - dia de vencimento de
opções sobre ações, em que o
giro financeiro foi a R$ 33,4 bi-
lhões. A perda de quase 3%
acumulada na semana foi a
maior para o índice desde a
queda, exatamente de 3%, no
intervalo entre 20 e 24 de
maio. E o recuo de 1,55% nesta
sexta foi o maior para o Ibo-
vespa desde a retração de
1,73% em 7 de junho. Das cin-
co sessões da semana que che-
ga ao fim, o Ibovespa avançou

apenas na segunda-feira - e só
0,18%.

Na B3, dentre as principais
ações, apenas as de Petrobras
chegaram a ensaiar alta até o
fim da tarde, mas cederam os
ganhos e fecharam em torno
da estabilidade (ON sem va-
riação, PN -0,03%) - em sessão
negativa para o petróleo, com
o Brent em baixa de 0,5%.

Na ponta perdedora do
Ibovespa, CSN (-7,63%), Ma-
gazine Luiza (-7,26%) e CVC (-
6,97%). No lado oposto, Raí-
zen (+2,28%), Embraer
(+1,60%) e TIM (+1,3%). Entre
as blue chips, Vale ON fechou
em baixa de 1,51% e as perdas
no setor metálico - além do
forte ajuste em CSN, a maior
queda do Ibovespa - foram
também sentidas em Usimi-
nas (PNA -5,62%) e Gerdau
(PN -2,17%).

DÓLAR 
A apreciação cambial vista

nos últimos 7 pregões foi dei-
xada para trás nesta sexta-fei-
ra, com o real tendo o pior de-
sempenho entre as principais
moedas de emergentes e ex-
portadores de commodities.
Apesar de na semana ter re-
cuado 0,83%, o dólar à vista to-
cou máxima a R$ 5,52 nesta
sexta. 

Assim, o dólar à vista subiu
1,78%, a R$ 5,5209, perto da
máxima de R$ 5,5239 alcança-
da pela tarde.

Sábado, domingo e segunda-feira, 21, 22 e 23 de setembro de 2024

MESMO EXTINTO

STF valida repasse de 25% do
ICMS de estados a municípios 
LAVÍNIA KAUCZ/AE

O
Supremo Tribunal
Federal (STF) já tem
nove votos para

manter o repasse de 25% do
ICMS dos estados aos municí-
pios, mesmo quando o crédito
for extinto por transação (acor-
do que põe fim ao litígio) ou
compensação (quando determi-
nado serviço é pago por meio de
desconto no pagamento do tri-
buto). O repasse de 25% dos tri-
butos recolhidos pelos estados é
obrigatório e previsto na Consti-
tuição. O julgamento é realizado
no plenário virtual e foi concluí-
do nesta sexta-feira.

A ação em análise foi movida
pelo Mato Grosso do Sul contra
lei complementar federal que

estabelece que, no mesmo ato
da extinção do crédito, o estado
deve realizar o depósito de 25%
na conta de participação do mu-
nicípio.

Para o estado, se não há efeti-
vamente a entrada de dinheiro
nos cofres públicos, não há re-
ceita. "A arrecadação tributária
só ocorre quando há a satisfa-
ção do direito do Fisco, isto é,
com o cumprimento da presta-
ção pecuniária compulsória: re-
colhimento de dinheiro ou de
valores representativos do di-
nheiro aos cofres públicos", ar-
gumenta o estado em petição
assinada em 2006.

Para o relator, Kassio Nunes
Marques, o estado arrecada
mesmo quando o crédito é ex-
tinto - e, por isso, deve enviar

parte do montante aos municí-
pios. "A situação, aqui, é de ver-
ba arrecadada, isto é, receita pú-
blica devidamente contabiliza-
da como crédito a mais no orça-
mento. Nessa hipótese, não é lí-
cito ao Estado limitar, de qual-
quer modo, a transferência dos
recursos aos Municípios", afir-
mou em seu voto, seguido por
oito ministros até o momento.
Apenas Gilmar Mendes e Luiz
Fux ainda não se manifestaram.

O ministro destacou que a
compensação e a transação são
diferentes de renúncias ou be-
nefícios fiscais porque exige o
cumprimento de obrigações
por parte do contribuinte. "O
poder público também alcança
benefício em razão dessas me-
didas. Sobretudo do ponto de

vista contábil, observa-se dimi-
nuição do passivo de dívidas es-
tatais ou mesmo aumento do
ativo", afirmou.

"O estado não pode, unilate-
ralmente, dispor da parcela dos
municípios para atender a suas
necessidades de caixa", argu-
mentou o advogado Ricardo Ri-
beiro da Silva, que representa a
Associação Brasileira das Secre-
tarias de Finanças das Capitais
(Abrasf), em sustentação oral
enviada à Corte. De acordo com
ele, a lei previu o repasse mes-
mo na extinção do tributo "exa-
tamente para evitar esse tipo de
manobra, que tente escamotear
a arrecadação de ICMS através
de outras formas de quitação do
crédito tributário, que deve ser
repartido".

MERCADOS

Entidades empresariais se reúnem com Alckmin
nesta segunda-feira para tratar sobre bets
TALITA NASCIMENTO/AE

Nesta segunda-feira asso-
ciações ligadas ao varejo, co-
mércio e indústria participarão
de uma reunião com o vice-
presidente, Geraldo Alckmin
para tratar das plataformas de

apostas esportivas e jogos onli-
ne.  O encontro acontece às
12h30, na sede do BNDES, em
São Paulo.

Na última quinta-feira, du-
rante o evento Latam Retail
Show, organizado pela consul-
toria Gouvêa Ecosystem, essas

mesmas entidades divulgaram
um manifesto no qual se com-
prometeram a atuar pela regu-
lamentação de publicidade e
patrocínios  das  chamadas
bets,  bem como impedir  de
forma imediata o uso do car-
tão de crédito para pagamento

das apostas, o que só ocorreria
em 2025 pela legislação apro-
vada.

Esta será a segunda reunião
com Alckmin neste mês sobre
o mesmo tema.  A primeira
ocorreu no último dia 19, em
Brasília.

JOGATINA

País precisa de 3 mil técnicos por
ano para expandir hidrogênio verde
BRUNO DE FREITAS
MOURA/ABRASIL

O Brasil precisará formar, a
cada ano, quase 3 mil técnicos e
trabalhadores qualificados para
expandir a produção do chama-
do hidrogênio verde, combustí-
vel limpo tido como um dos pi-
lares da almejada transição
energética. 

A estimativa de demanda
profissional está em uma pes-
quisa realizada pelo Serviço Na-
cional de Aprendizagem Indus-
trial (Senai).  

O estudo entrevistou 128 es-
pecialistas em hidrogênio ver-
de e mapeou a necessidade mé-
dia de mão de obra em três ní-
veis de ocupação: médio, baixo
e alto. No nível médio, que en-
globa técnicos e trabalhadores
qualificados, são necessários
2.863 novos profissionais a ca-
da ano. No nível baixo, que in-
clui trabalhadores semiqualifi-
cados e não qualificados, 2.248
anualmente.

No nível alto, formado por
cientistas e engenheiros alta-
mente qualificados, o levanta-
mento não traz números, ape-
nas sinaliza que a demanda é re-
lativamente menor e concentra-
da em universidades e centros
de pesquisa.

O levantamento do Senai foi
feito em parceria com o projeto
H2Brasil, que faz parte de uma
cooperação entre o Brasil e a
Alemanha para o desenvolvi-
mento sustentável.

Os entrevistados apontaram
que a formação técnica especia-
lizada é fundamental para a im-

plementação bem sucedida de
fábricas de hidrogênio verde e
da transição energética no país.

Metade dos especialistas ou-
vidos afirmaram que a demanda
por trabalhadores técnicos es-
pecializados será voltada para a
instalação, manutenção e reno-
vação de sistemas relacionados
à produção do combustível.

PREPARAÇÃO
Os entrevistados avaliaram

positivamente o progresso do
setor nos últimos 18 meses, com
48% indicando que as condições
para a criação de uma economia
de hidrogênio já estão sendo im-
plementadas. Outros 37% desta-
caram a importância das plan-
tas-piloto na produção de hidro-
gênio, e 35% mencionaram a ex-
pansão da cooperação interna-
cional.

Para atuar na formação de
mão de obra, o Senai criou um
centro de excelência no Rio
Grande do Norte e cinco labora-
tórios regionais (Santa Catarina,
Paraná, São Paulo, Bahia e Cea-
rá) voltados à educação profis-
sional e superior, além de um
curso de pós-graduação.

"Teremos um primeiro mo-
vimento de especialização para
quem possui nível superior, nas
áreas voltadas à pesquisa, de-
senvolvimento tecnológico e
regulação. O segundo movi-
mento será direcionado à insta-
lação e operação das plantas,
que exigirá profissionais de ní-
vel técnico”, explica o superin-
tendente de Educação Profis-
sional e Superior do Senai, Feli-
pe Morgado.

HIDROGÊNIO VERDE
O hidrogênio é um gás que

pode ser utilizado como com-
bustível sem emitir gás carbôni-
co (CO2), causador do efeito es-
tufa e, por consequência, aque-
cimento global. No entanto,
apesar de ser o elemento mais
comum na natureza, dificilmen-
te é encontrado isoladamente.
Geralmente está associado a ou-
tros elementos, como no caso da
água (H2O).

Para fazer a separação dos
elementos químicos, é preciso
usar energia. Quando essa ener-
gia é de origem limpa, como a hi-
drelétrica, eólica e solar, é possí-
vel classificar o hidrogênio resul-
tante como verde. Mas para isso
é preciso ainda que todo o pro-
cesso de transporte e armazena-
mento do gás resultante seja fei-
to por atividades carbono neu-
tro, ou seja, sem emissão de CO2.

Um dos meios mais desenvol-
vidos para extração do hidrogê-
nio é a eletrólise, quando se ex-
trai a molécula presente na água.

A partir do momento em que
o Brasil conseguir expandir a
produção de hidrogênio verde,
o gás poderá ser usado em ativi-
dades de uso intensivo de ener-
gia, como transporte e siderur-
gia, fazendo com que esses seto-
res tornem-se menos poluentes
e contribuam para a transição
energética.

MARCO LEGAL
Por ser um dos pilares da tão

desejada economia de baixo
carbono, a produção de hidro-
gênio é tratada no Brasil de for-
ma estratégica. No dia 2 de

agosto, o presidente Luiz Inácio
Lula da Silva sancionou a Políti-
ca Nacional do Hidrogênio de
Baixa Emissão de Carbono, co-
nhecida também como marco
legal do setor.

A nova legislação instituiu o
sistema brasileiro de certifica-
ção do hidrogênio e mecanis-
mos de incentivo para aumentar
a atratividade dos projetos para
produção de energia.

No início de setembro, o Se-
nado aprovou um projeto de lei
(PL) que estabelece regras para
o Programa de Desenvolvimen-
to do Hidrogênio de Baixa Emis-
são de Carbono (PHBC).

O PL visa dar condições para
desenvolver o mercado interno
de hidrogênio de baixa emissão
de carbono por meio de incenti-
vos para setores industriais co-
mo de fertilizantes, siderúrgico,
cimenteiro, químico e petroquí-
mico. Conforme o texto, o total
de crédito fiscal passível de ser
concedido de 2028 a 2032 é de
R$ 18,3 bilhões.

O programa tinha sido vetado
na sanção do projeto que defi-
niu o marco regulatório. Após
ajustes feitos por deputados e
senadores, o PL seguiu para
análise da presidência da Repú-
blica no último dia 11. O presi-
dente Lula tem até 1º de outubro
para sancionar ou vetá-lo.

Um estudo da Confederação
Nacional da Indústria (CNI)
mostrou que já há mais de 60
projetos de hidrogênio a partir
de fontes renováveis anuncia-
dos no Brasil, com investimen-
tos que somam R$ 188,7 bi-
lhões.

COMBUSTÍVEL

Segundo leilão de PPP
da Sanepar termina na
B3 com 3 vencedores 

SANEAMENTO

ELISA CALMON/AE

O segundo leilão de parce-
rias público-privada (PPP) pa-
ra serviços de esgotamento sa-
nitário da Companhia de Sa-
neamento do Paraná (Sane-
par) foi encerrado perto do fim
da tarde desta sexta-feira, na
sede da B3, em São Paulo. Cin-
co empresas disputaram os
três lotes ofertados. Os vence-
dores foram Acciona, Iguá e o
Saneamento Consultoria, gru-
po formado pelas empresas
Aegea, Perfin e Kinea.

O edital permitia que as lici-
tantes participassem de mais
uma disputa. Contudo, deter-
minava que caso arrematassem
mais de um lote, deveria esco-
lher o que mais lhe interessas-
se. Contudo, como foram ven-
cedores distintos, esta etapa
não precisou ser cumprida.

O impedimento de operar
mais de um lote foi alvo de
questionamentos pela Aegea,
que levou a questão à Justiça.
Em maio, o ministro do Supre-
mo Tribunal Federal (STF),
Flávio Dino, suspendeu a pri-
meira tentativa de leilão após
acatar o pedido da companhia.
A Aegea argumentou que a
restrição é "desproporcional" e
"viola a competitividade".

Contudo, na última quarta-
feira, Dino mudou de posição
após o Estado do Paraná pres-
tar informações e esclarecer os
pontos que haviam embasado
a decisão cautelar. Com isso,
autorizou a realização do lei-
lão desta sexta-feira.

Além das vencedoras, os
consórcios GS Inima-Traçado
e Sacyr-Cembra Águas do Pa-
raná também participaram das
três disputas.

Nota
PLANEJAMENTO: GOVERNO ESPERA ARRECADAR R$
33,74 BI DE SETEMBRO A DEZEMBRO COM PACOTE 

O governo federal espera arrecadar R$ 33,740 bilhões de
setembro a dezembro deste ano com as medidas arrecadatórias
aprovadas no Congresso Nacional no ano passado. A projeção
foi divulgada nesta sexta-feira, pelo Ministério do Planejamento
no relatório bimestral de avaliação de receitas e despesas do 4º
bimestre de 2024. Em julho, o cálculo era de que seriam
arrecadados ainda R$ 87,138 bilhões até o fim do ano. A
estimativa não detalha, no entanto, o quanto já foi arrecadado
com cada medida nos meses anteriores. O pacote arrecadatório
que foi aprovado pelo Congresso no ano passado previa uma
arrecadação de R$ 168,3 bilhões ao longo do ano para garantir
o cumprimento da meta de resultado primário de déficit zero.
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Nota
BNDES APROVA R$ 850 MILHÕES PARA A EMPRESA
VAMOS, DE LOCAÇÃO DE CAMINHÕES E MÁQUINAS

O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social
(BNDES) informou nesta sexta-feira, ter aprovado um
financiamento de R$ 850 milhões para a empresa Vamos
Locação de Caminhões, Máquinas e Equipamentos S.A. Os
recursos serão empregados pela companhia na renovação e
expansão da frota de caminhões, máquinas e equipamentos
nacionais. A Vamos, controlada pela holding Simpar, possui
atualmente uma frota de 50,3 mil ativos, relatou o banco de
fomento. "Considerando o preço médio das aquisições de
ativos realizadas pela companhia ao longo dos últimos meses,
a linha de financiamento do BNDES, com prazo de dois anos
para decisão de saque, contribuiria para a aquisição/renovação
de aproximadamente 2.000 ativos", calculou o banco, em nota
distribuída à imprensa. Os recursos foram aprovados pelo
BNDES por meio da Linha Finame Direto. A renovação da frota
com caminhões menos poluentes atende ao objetivo de
descarbonização da economia, acrescentou o banco.

As publicações legais de sua empresa com
o melhor preço em um jornal de qualidade

Tels.: (21) 99122-4278 / (11) 2655-1899
publicidade@diariodoacionista.com.br
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Justiça militar absolve
PMs que conduziram
homem amarrado

PAU-DE-ARARA

GUILHERME
JERONYMO/ABRASIL 

A Auditoria Militar da Justiça
Militar do Estado de São Paulo
absolveu seis policiais militares
(PMs) acusados de tortura con-
tra um civil. O caso ganhou no-
toriedade pois vídeos da condu-
ção de Robson Rodrigo Francis-
co amarrado pelas costas, em
situação que lembra o método
de tortura conhecido por pau-
de-arara se tornaram públicas e
foram criticadas por parlamen-
tares. O rapaz foi carregado
amarrado por uma corda e uma
camisa. Segundo a defesa dos
militares a medida foi necessá-
ria para evitar que ele machu-
casse a si e a outras pessoas, in-
cluindo os policiais.  

A sentença, tornada pública
quinta-feira, foi decisão do juiz
Ronaldo João Roth e considerou
a denúncia improcedente, afir-
mando que os policiais cumpri-

ram o protocolo do batalhão, ao
conduzirem o rapaz preso em
flagrante por furto ao hospital,
antes de levá-lo ao Distrito Poli-
cial (DP): "agiram, pois, os acu-
sados nos fatos da denúncia
sem dolo, visando preservar a
integridade física do civil Rob-
son, que por isso foi levado ao
pronto socorro antes da apre-
sentação da prisão em flagrante
do civil no DP". Assim, para o
juiz, os PMs "agiram no estrito
cumprimento do dever legal".

O caso ocorreu em junho de
2023, após o furto de duas cai-
xas de chocolate em um super-
mercado, reconhecido por Rob-
son diante da justiça dois meses
depois.

A defesa de Robson também
ingressou na justiça comum,
pedindo indenização por tortu-
ra. O julgamento dessa ação
ainda não tem data prevista, se-
gundo o advogado de Robson,
José Luiz de Oliveira Junior. 

CORRUPÇÃO

CNJ afasta juiz do TRT-SP
por 2 anos e aciona MPF
RAYSSA MOTTA/AE

O
juiz Lúcio Pereira de
Souza, do Tribunal
Regional do Trabalho

da 2ª Região (TRT2), em São Pau-
lo, foi afastado de suas funções
por dois anos - mas com direito à
remuneração -, sob suspeita de
corrupção na penhora de um
imóvel para pagamento de crédi-
tos trabalhistas. Seu salário líqui-
do foi de R$ 77 mil em agosto, se-
gundo dados do Portal da Trans-
parência.

O advogado Luís Carlos Gra-
lho, que representa o magistrado,
afirma que as decisões de Lúcio
foram confirmadas integralmente
e por unanimidade pelos desem-
bargadores do TRT da 2ª Região.

"Todos os atos praticados no
processo trabalhista que originou

esse procedimento disciplinar fo-
ram praticados pelo magistrado
dentro da legislação vigente, nos
exatos limites da lei, e validados à
unanimidade pelos órgãos reviso-
res e pelos tribunais recursais",
defendeu Luís Carlos Gralho no
julgamento que levou ao afasta-
mento de Lúcio.

O juiz foi colocado em disponi-
bilidade até 2026 por suposta-
mente ter autorizado a penhora
de um imóvel, avaliado em R$ 50
milhões, para cobrir uma dívida
trabalhista de R$ 52 mil. O corre-
tor nomeado para a venda foi um
advogado que havia representado
o juiz em causas particulares. O
imóvel terminou sendo vendido
por metade da avaliação inicial. A
empresa compradora havia sido
criada cerca de 15 dias antes de
formalizar a proposta e não tinha

capital social declarado suficiente
para lastrear a aquisição.

O Conselho Nacional de Justi-
ça (CNJ), órgão que administra e
fiscaliza o Poder Judiciário, deci-
diu, por unanimidade, que o juiz
Lúcio Pereira de Souza violou de-
veres previstos na Lei Orgânica e
no Código de Ética da Magistratu-
ra, como a obrigação de agir com
transparência, prudência e caute-
la e de "cumprir e fazer cumprir,
com independência, serenidade e
exatidão, as disposições legais e
os atos de ofício".

"O magistrado não conseguiu
explicar todas essas discrepâncias
e falta de transparência e mesmo
assim homologou a venda do
imóvel", ressaltou a conselheira
Daiane Nogueira de Lira, relatora
do processo de revisão discipli-
nar. Ela atribui ao magistrado

"conduta grave".
Os conselheiros também apro-

varam o envio do caso ao Ministé-
rio Público Federal (MPF), por ve-
rem indícios de corrupção passi-
va e prevaricação.

O subprocurador-geral da Re-
pública, José Adonis Callou de
Araújo Sá, defendeu que o caso é
grave e tem "aspectos nebulosos".

Inicialmente, o TRT2 aplicou
a pena de censura ao juiz, mas o
CNJ considerou que o caso de-
mandava uma punição mais
grave.

Lúcio teria violado normas es-
tabelecidas pelo próprio juiz para
alienação do imóvel, como ampla
publicidade da venda, alienação
do imóvel não inferior ao valor da
propriedade, depósito de 50% do
valor da venda e pagamento de
comissão ao corretor.

Ricardo Nunes tem 26,8%, Boulos, 23,7%, 
e Marçal, 21%, aponta Paraná Pesquisas
KARINA FERREIRA/AE

O novo levantamento do Para-
ná Pesquisas divulgado nesta sex-
ta-feira, sobre as intenções de voto
para a Prefeitura de São Paulo
mostra o atual prefeito Ricardo
Nunes (MDB), com 26,8%, o de-
putado federal Guilherme Boulos
(PSOL), com 23,7% e Pablo Marçal
(PRTB), com 21%. 

A margem de erro é de 2,6 pon-
tos porcentuais, para mais ou para
menos. Os resultados são relativos
ao cenário estimulado, em que os
nomes dos candidatos são apre-
sentados aos entrevistados.

No segundo pelotão, aparecem
a deputada federal Tabata Amaral
(PSB), com 8,3%, o apresentador

de TV José Luiz Datena (PSDB),
com 7%, e a economista Marina
Helena (Novo), com 1,9%. Altino
Prazeres (PSTU) e Bebeto Had-
dad (DC) possuem 0,1%, enquan-
to João Pimenta (PCO) e Ricardo
Senese (UP) não pontuaram. São
6,2% os que votam branco ou nu-
lo e 4,8% estão indecisos.

A pesquisa ouviu 1.500 eleito-
res paulistanos entre os dias 16 e
19 de setembro. O índice de con-
fiança do levantamento, registra-
do no Tribunal Superior Eleitoral
(TSE) com o protocolo SP-
03057/2024, é de 95%.

Nos dois levantamentos ante-
riores, em 13 e 6 de setembro,
havia um empate técnico entre
os três candidatos, que apenas

oscilavam dentro da margem de
erro de uma pesquisa para outra.
No início do mês, Nunes marca-
va 23,8%, e uma semana depois
25,1%. Boulos, foi de 23,9% para
24,7%, enquanto Marçal oscilou
para baixo, de 21,3% para 21%.
No cenário atual, Nunes e Bou-
los estão tecnicamente empata-
dos, assim como Boulos e Mar-
çal. Contudo, a distância entre
Nunes e Marçal está fora da mar-
gem de erro.

Na pesquisa espontânea -
quando os nomes dos candidatos
não são informados aos eleitores -
Nunes lidera com 18,7%. Boulos
aparece logo em seguida, com
15,4%. Marçal foi citado por 13,6%
dos eleitores, Tabata, 4,6%, Date-

na, 2,9%, e Marina 0,6%. Ricardo
Senese registrou 0,1%. Todos os
postulantes aumentaram seus
porcentuais na espontânea, com
exceção de Marçal que antes ti-
nha 14,5%.

SEGUNDO TURNO
O levantamento também reali-

zou três simulações de segundo
turno. Nunes venceria Boulos por
50,1% contra 32,1%. Nesse cená-
rio, brancos e nulos soma-
riam11,7% e indecisos 6%. Em um
possível confronto entre Nunes e
Marçal, o emedebista também
ganharia com 52,3% dos votos
frente a 27,4% do peerretebista.
Brancos e nulos são 14,5% e inde-
cisos 5,7%.

SP supera 100 mil
imóveis regularizados 

ZONA LESTE

O governador Tarcísio de
Freitas entregou, nesta sexta-
feira, títulos de regularização
de imóveis a 706 famílias do
conjunto habitacional Guaia-
nases C, na Zona Leste de São
Paulo. Com isso, a atual gestão
ultrapassa 100 mil imóveis re-
gularizados desde 2023, totali-
zando 100.222 residências e R$
390,8 milhões investidos, e rea-
firma o compromisso de levar
desenvolvimento e dignidade
para a população paulista.

“Estamos celebrando aqui
uma marca que é a entrega de
100 mil títulos. Por isso, essa
entrega de hoje não poderia
ser em um lugar diferente, ti-
nha que ser na zona leste da

capital, um lugar que foi cons-
truído e erguido pela comuni-
dade”, afirmou Tarcísio. “É um
dia muito especial para nós.
Sem o título, o sonho da casa
própria não fica completo. E
nós vamos entregar muito
mais títulos pelo estado”,
acrescentou o governador.

Participaram do evento o
secretário de Desenvolvimen-
to Urbano e Habitação e De-
senvolvimento Urbano, Mar-
celo Branco, parlamentares,
gestores, representantes da
Companhia de Desenvolvi-
mento Habitacional e Urbano
(CDHU), lideranças comunitá-
rias, moradores e famílias be-
neficiadas.

Candidatos baixam tom, Marçal
pede perdão e Nunes vira alvo 
PEDRO AUGUSTO
FIGUEIREDO/AE

Os candidatos a prefeito de São
Paulo adotaram tom mais ameno
e realizaram o debate mais pro-
positivo até o momento nesta sex-
ta-feira, depois de uma série de
encontros marcados por ataques,
acusações e até uma cadeirada
que pouco afetaram as intenções
de voto e levaram ao aumento da
rejeição geral.

No confronto promovido por
SBT, Terra e Rádio Novabrasil,
Pablo Marçal (PRTB), principal
agitador nos seis encontros ante-
riores, foi isolado pelos adversá-
rios, diminuiu o tom de voz e ten-
tou se apresentar como um nome
moderado diante da disparada de
sua rejeição nas últimas semanas.
Com mais espaço para propostas,
a administração realizada pelo
prefeito Ricardo Nunes (MDB) foi
o centro das discussões. O eme-
debista defendeu a gestão e res-
saltou medidas realizadas em
parceria com o governador Tarcí-
sio de Freitas (Republicanos), seu
principal aliado.

O alerta do mediador César Fi-
lho, que abriu o encontro amea-
çando interromper a transmissão
do debate se houvesse falta de
respeito e descumprimento das
regras, surtiu efeito. Até mesmo o
pedido para que os candidatos se
chamassem pelo nome de cam-
panha e não por apelidos, prática
de Marçal repetida aqui e ali pelos
demais, foi cumprido - a exceção
foi uma ocasião já na reta final.

Marçal, que se tornou o candi-
dato mais rejeitado ao crescer 17
pontos percentuais nas últimas
seis semanas e chegar a 47% neste
quesito segundo o Datafolha, foi
ignorado enquanto pôde pelos

adversários no primeiro bloco.
Eles preferiram discutir entre si e
só fizeram perguntas ao ex-coach
quando não havia outra opção.

O influenciador falou pela pri-
meira vez somente 21 minutos
após o início do debate, quando
Tabata Amaral (PSB) foi obrigada
a direcionar sua pergunta a ele.
Ela acabou dando direito de res-
posta a Marçal ao compará-lo
com o "jogo do tigrinho": promes-
sas "fáceis, mas que lascam com a
vida das pessoas", disse.

A deixa serviu para Marçal
apresentar sua nova roupagem.
Ele pediu perdão aos eleitores
paulistanos, disse que sua tentati-
va até o último debate foi mostrar
o caráter dos adversários, mas
que a eleição começa para valer
somente agora. "As pessoas que-
rem saber a sua pior versão e a sua
melhor. A minha pior eu já mos-
trei nos debates. A partir de agora
você vai ver alguém que tem pos-
tura de governante", disse.

Ele parabenizou Tabata pelo
programa "Pé de Meia", propos-
to pela candidata e aprovado no
Congresso Nacional, chegou a
defender Nunes após a deputa-
da criticar a atuação do prefeito
na crise causada pela má quali-
dade do ar na capital paulista,
mas se colocou como crítico ao
governo de Luiz Inácio Lula da
Silva (PT) ao dizer que fará a po-
pulação "prosperar" para não
votar no PT.

Marçal, no entanto, derrapou
na sua penúltima intervenção ao
chamar o prefeito de "tchuchuca
do PCC" (Primeiro Comando da
Capital). "Você quer roubar até o
apelido que coloquei em você.
Lamento o nível que este rapaz
trouxe para os debates. Estava in-
do bem até agora, mas ele não

consegue", respondeu Nunes.
Com o ex-coach em segundo

plano, a administração de Nunes,
que lidera numericamente as
pesquisas, voltou a pautar as dis-
cussões. Ele foi criticado por Gui-
lherme Boulos (PSOL) por dizer
em um podcast bolsonarista que
errou ao defender a vacinação ob-
rigatória contra a Covid-19.

O prefeito contemporizou. "O
que eu falei é que a gente precisa
sempre corrigir aquilo que a
gente erra, que foi a questão do
passaporte (comprovante de va-
cinação). Não precisa obrigar as
pessoas a apresentarem passa-
porte para ir numa igreja, num
bar, num restaurante", justificou
Nunes.

Antes, Boulos já havia insisti-
do que a campanha do prefeito
na televisão não corresponde ao
dia a dia da população, princi-
palmente em relação à saúde e às
mudanças climáticas. "Fazer
propaganda, um discurso boni-
to, não resolve o problema e a
sua vida", declarou.

Tabata também criticou Nu-
nes pela declaração sobre a vaci-
na, disse que ele recusou dinheiro
enviado por ela para reformar
Centros de Atenção Psicossocial
(Caps), como mostrou o Estadão,
e que seu compromisso é agir co-
mo se todo ano fosse ano de elei-
ção. "O atual prefeito ficou três
anos sem fazer praticamente na-
da. Vem ano eleitoral, ele despeja
asfalto pela cidade. Isso não resol-
ve", disse.

Marina Helena (Novo) assu-
miu o papel de agitadora diante
do comedimento de Marçal, em-
bora em um patamar abaixo do
que vinha fazendo o ex-coach. Ela
classificou o debate como um
"grande circo" nos quais os candi-

datos apenas repetem propostas
que a população quer ouvir. "Até
o Datena, que gaguejava no pri-
meiro debate, aprendeu a falar
propostas", disse.

Ela disse ainda que sua primei-
ra solução para mobilidade urba-
na é não votar na esquerda, afir-
mou que Boulos "comanda um
movimento marginal" - ele foi
coordenador do Movimento dos
Trabalhadores Sem Teto (MTST)
- e disse que o PSOL foi contrário à
retirada de barracas que vendem
drogas na Cracolândia.

"É muito triste ver esse nível de
alguém que quer governar São
Paulo. Só com mentira, com ata-
que, porque não tem o que dizer,
não tem proposta", respondeu
Boulos.

Além da já tradicional dobra-
dinha com Marçal, Marina tam-
bém fez o mesmo com Nunes pa-
ra criticar o candidato do PSOL ao
dar oportunidade ao prefeito para
comentar sobre a administração
do partido em Belém (PA). "Con-
tinuaremos fazendo uma gestão
com máquina enxuta. O PSOL
tem muito disso, de encher a má-
quina, colocar os camaradas",
respondeu Nunes.

Após a cadeirada em Marçal,
José Luiz Datena (PSDB) adotou
sua postura mais amena na série
de debates até aqui. Ele elogiou as
propostas de Tabata e foi menos
incisivo do que o de costume ao
perguntar a Nunes sobre a infil-
tração do crime organizado nas
empresas de ônibus e o enfrenta-
mento às enchentes.

O tucano também se confun-
diu ao dizer que "sua proposta pa-
ra o governo do Estado" é instalar
ao menos uma Delegacia da Mu-
lher em cada subprefeitura de São
Paulo.

ELEIÇÕES 2024
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Pablo Marçal acusa 
Nunes de integrar
‘máfia das creches’

DEBATE NO SBT

JULIANO GALISI/AE

Durante o debate entre
candidatos à Prefeitura de São
Paulo promovido nesta sexta-
feira, por SBT, Terra e Nova
Brasil, o candidato Pablo Mar-
çal (PRTB), durante um bloco
de perguntas e respostas com
Tabata Amaral (PSB), afirmou
que Ricardo Nunes (MDB),
prefeito da capital paulista e
candidato à reeleição, está
"envolvido com mais de cem
pessoas na máfia das creches".

A menção rendeu um direi-
to de resposta a Nunes. "Nós
temos observado que o Pablo
Henrique (Marçal), que tanto
ataca e fala mentira, é o que
tem maior rejeição", disse o
prefeito. "Eu tenho uma vida
absolutamente limpa, nunca
tive um indiciamento, nenhu-
ma condenação."

Marçal se referia a um in-
quérito da Polícia Federal que
apura um suposto desvio de
verbas públicas destinadas ao
atendimento de crianças de
zero a três anos na cidade de
São Paulo.

Em relatório, a PF descreve
o tema como um "complexo
esquema de desvio de valores
públicos, inclusive verbas fe-
derais, que estaria sendo reali-
zado por Organizações Sociais
e Mantenedoras de Centros de
Educação Infantil e creches
que prestam serviços para a

Prefeitura de São Paulo".

EMPRESA 'NOTEIRA'
Em julho, a PF indiciou 117

pessoas por suspeitas de parti-
cipação no esquema. Nunes
não está entre os indiciados,
mas foi alvo de um pedido da
PF à Justiça para a abertura de
um inquérito específico. A PF
quer investigar a relação do
atual prefeito, na época em
que era vereador da cidade,
com duas empresas envolvi-
das no esquema, a "Francisca
Jacqueline Oliveira Braz Eire-
li" e a "Organização Social As-
sociação Amiga da Criança e
do Adolescente (Acria)".

No período investigado, a
organização social Acria rece-
beu repasses de R$ 49.891.
499,83 da Prefeitura paulistana.
Esta organização social, por sua
vez, fez transações com a em-
presa "Francisca Jacqueline
Oliveira Braz Eireli".

A suspeita dos investigado-
res é de que "Francisca Jac-
queline" seja uma empresa de
fachada, ou "noteira", como
são conhecidas, no jargão in-
vestigativo, empresas que não
desempenham atividades au-
tênticas e se destinam à emis-
são de notas fiscais para fins
fraudulentos. No período in-
vestigado, a movimentação fi-
nanceira da empresa "Francis-
ca Jacqueline" foi superior a
R$ 162 milhões.

LAVA JATO

Fachin manda investigar que
fim levaram bens de doleiro 
PEPITA ORTEGA/AE

O
ministro Edson Fa-
chin, do Supremo
Tribunal Federal, de-

cidiu averiguar que fim tiveram
os bens entregues pelo delator
Alberto Youssef à Operação La-
va Jato no âmbito de sua colabo-
ração premiada. Fachin deter-
minou que a Justiça Federal de
Curitiba entregue documentos
relativos à destinação dos itens,
após considerar que carecem de
"maior precisão" informações já
prestadas sobre pagamentos e
devolução de valores feitos pelo
doleiro.

O despacho do ministro, assi-
nado na terça-feira passada, dá
cinco dias para que o juízo da
13ª Vara Federal Criminal de
Curitiba - origem da Lava Jato -
esclareça as informações sobre
o acordo de delação de Youssef.

Fachin quer saber para quem
ou quais órgãos foram repassa-
dos os valores referentes aos ob-
jetos que Youssef entregou às
autoridades a título de ressarci-
mento por danos causados pelo
esquema de cartel e corrupção
montado na Petrobras.

A Justiça Federal deverá indi-
car qual o trâmite processual se-
guido em cada caso, se há dili-
gências ainda em curso e quais
as "providências faltantes". Fa-
chin exige comprovação de cada
passo.

Os dados estão ligados ao pa-
trimônio do qual Youssef abriu
mão "de forma irrevogável e ir-
retratável, por se tratarem de
proveitos de crimes".

EIS A LISTA:
- Todos os bens em nome da

GFD que estejam administrados
pela Web Hotéis Empreendi-
mentos Ltda

- Propriedade de 74 unidades
autônomas integrantes do Con-

domínio Hotel Aparecida, bem
como do empreendimento Web
Hotel Aparecida nele instalado,
localizado em Aparecida, inte-
rior de São Paulo.

- 37,23% do imóvel em que se
situa o empreendimento Web
Hotel Salvador

- Empreendimento Web Ho-
tel Príncipe da Enseada e do res-
pectivo imóvel, localizado em
Porto Seguro-BA;

- seis unidades autônomas
componentes do Hotel Blue
Tree Premium, localizado em
Londrina (PR)

- 34,88% das ações da empre-
sa Hotel Jahu S.A e de parcela
ideal do imóvel em que o em-
preendimento se encontra ins-
talado

- 50% do terreno formado pe-
los Lotes 8 e 9, Quadra F, do Lo-
teamento Granjas Reunidas,
Ipitangá, situado no município
de Lauro de Freitas-BA, com
área de 4.800m2, avaliado em R$
5,3 milhões e do empreendi-
mento que está sendo construí-
do sobre ele, chamado "Dual
Medical & Business Empresarial
Odonto Médico"

- veículo Volvo XC60, blinda-
do, placas BBB 6244, ano 2011

- veículo Mercedes-Benz CLS
500, placas BCT 0050, ano 2006

- veículo Tiguan 2.0 TSI blin-
dado, placas FLR 4044, ano
2013/2014

- imóvel localizado em Ca-
maçari, com área aproximada
de 3000m², cujo contrato se en-
contra apreendido no bojo da
Operação Lava Jato

Segundo Fachin, foram ins-
taurados diversos procedimen-
tos de alienação e abertas contas
judiciais para a devida destina-
ção dos bens. No entanto, para o
ministro, os esclarecimentos
prestados pela Justiça Federal
de Curitiba "não deixam tão cla-
ra a vinculação entre o objeto da

renúncia, os tombos de registro
dos autos instaurados, a conta
judicial aberta e as destinações
já implementadas".

"Verifica-se que as informa-
ções relativas à destinação dos
pagamentos de valores repara-
tórios decorrentes deste acordo
de colaboração premiadas rea-
lizados pelo colaborador res-
sentem de maior precisão", ad-
vertiu.

A decisão foi proferida no bo-
jo da petição em que foi homo-
logada a delação de Youssef. O
procedimento é acompanhado
pelo Ministério Público Federal
e por Fachin, relator da Lava Ja-
to no Supremo.

Em maio, Fachin já havia de-
terminado que a Justiça Federal
em Curitiba informasse sobre os
bens de Youssef ainda em regi-
me de alienação e indicasse se,
além das destinações já realiza-
das e comunicadas nos autos,
ainda existem contas judiciais
com valores disponíveis, vincu-
ladas ao delator.

A Procuradoria-Geral da Re-
pública analisou as informações
prestadas pelo juízo de execu-
ção de Curitiba e constatou que
ainda havia pendências de alie-
nação dos bens de Youssef e de
destinação de recursos oriundos
de sua colaboração premiada.

A PGR sugeriu aguardar a fi-
nalização das diligências e um
eventual novo pedido de infor-
mações à Justiça Federal. Fa-
chin concordou.

A decisão do ministro foi assi-
nada em meio à expectativa das
investigações do Conselho Na-
cional de Justiça sobre um
grampo telefônico instalado na
cela de Youssef, onde ele ficou
preso em março de 2014, início
da Operação Lava Jato.

A apuração gerou tensão e
expectativa sobre um possível
pedido de anulação da delação

do doleiro, a depender dos
achados do CNJ.

Em julho, o Conselho autori-
zou a defesa de Youssef a aces-
sar o conteúdo da escuta clan-
destina instalada em sua cela na
carceragem da Polícia Federal.
O grampo teria funcionado en-
tre os dias 17 e 28 de março da-
quele ano.

O próprio juiz que concedeu
o acesso - Guilherme Roman
Borges, substituto da 13ª Vara
Federal de Curitiba - sinalizou
como "indispensável" que Yous-
sef e seu advogado tivessem
acesso aos documentos, consi-
derando a possibilidade de a de-
fesa do doleiro usar as provas
para uma eventual revisão ou
anulação dos termos de sua de-
lação premiada. Os áudios ain-
da estão sob análise.

A Lava Jato também continua
na mira do CNJ. O órgão conduz
processos sobre a conduta de
juízes que atuaram na Opera-
ção. As apurações partem de
achados de uma correição ex-
traordinária realizada no berço
da Lava Jato.

O CNJ encontrou, por exem-
plo, irregularidades na homolo-
gação e na gestão dos acordos
de colaboração e de leniência. O
órgão viu 'gestão caótica' no
controle das multas negociadas
com delatores e empresas.

Para o juiz Eduardo Appio,
que ocupou a titularidade da 13ª
Vara Federal de Curitiba após o
ex-juiz Sérgio Moro renunciar
ao cargo para ser nomeado mi-
nistro da Justiça no governo Bol-
sonaro, a 'Justiça Federal na 4.ª
Região precisa aprimorar o sis-
tema de gestão de bens e valores
apreendidos durante a Opera-
ção Lava Jato'.

"Nunca houve controle efeti-
vo, externo ou interno. O pró-
prio CNJ indica 'gestão fraudu-
lenta'", afirma Appio.

Cármen Lúcia declara inconstitucional
lei que limita vagas da PM a mulheres
RAYSSA MOTTA/AE

A ministra Cármen Lúcia, do
Supremo Tribunal Federal (STF),
considerou inconstitucional uma
lei do Paraná que reserva 50% das
vagas nos concursos da Polícia
Militar e do Corpo de Bombeiros
para candidatas mulheres.

Não é a primeira vez que o te-
ma é analisado no STF. O tribunal
vem derrubando legislações lo-
cais que limitam a participação fe-
minina em concursos na área de
Segurança Pública, por considerar
que elas violam o princípio da
igualdade. Já foram anuladas leis
do Amazonas, Ceará, Distrito Fe-

deral, Goiás, Mato Grosso, Rorai-
ma e Sergipe. O Tribunal de Justi-
ça do Paraná considerou a legisla-
ção regular alegando que a restri-
ção é "proporcional e razoável, na
medida em que o percentual de
50% permite que homens e mu-
lheres ingressem em igual núme-
ro na Polícia Militar e no Corpo de
Bombeiros Militar".

Cármen Lúcia determinou que
os desembargadores julguem no-
vamente o caso, levando em con-
sideração os precedentes do STF.
"Ressalte-se que eventual recurso
manifestamente inadmissível
contra esta decisão demonstraria
apenas inconformismo e resistên-

cia em pôr termo a processos que
se arrastam em detrimento da efi-
ciente prestac¸a~o jurisdicional, o
que sujeitaria a parte a`
aplicac¸a~o da multa processual",
escreveu a ministra em despacho
no dia 6 de setembro. O tema che-
gou ao STF a partir de uma ação
movida pelo Ministério Público
do Paraná. O órgão deu entrada
no processo em 2022 alegando
que, em última instância, a legisla-
ção discrimina as candidatas mu-
lheres. Ao propor a ação, a Sub-
procuradoria-Geral de Justiça pa-
ra Assuntos Jurídicos do Ministé-
rio Público do Paraná sustentou
que, ao estabelecer tal limite, "a le-

gislação emprega critério discri-
minatório em desfavor de mulhe-
res, desrespeitando a igualdade e
a dignidade, bem como os direitos
humanos e fundamentais a elas
garantidos constitucionalmente".

"A inconstitucionalidade não
se centra no percentual (10%,
20%, 30% ou 50%), mas na defini-
ção de um limitador (isto é, no fato
de que a legislação estabelece um
percentual máximo de cargos que
podem ser ocupados por mulhe-
res) calcado na ideia equivocada
de que mulheres são inaptas a
exercer todas as atividades ineren-
tes às carreiras de policial militar",
afirmou o MP.

PARANÁ

Justiça concede prisão
domiciliar a acusado pela
morte de Bruno e Dom
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

O desembargador Marcos
Augusto de Sousa, do Tribunal
Regional Federal da 1ª Região
(TRF1), sediado em Brasília, de-
cidiu nesta sexta-feira conceder
prisão domiciliar ao pescador
Oseney da Costa de Oliveira,  um
dos três réus acusados pelo as-
sassinato do indigenista Bruno
Pereira e do jornalista britânico
Dom Phillips, ocorrido na Terra
Indígena Vale do Javari, no Ama-
zonas, em 2022.  

A prisão domiciliar foi solici-
tada pela defesa do acusado. Os
advogados alegaram que Ose-
ney apresenta problemas de
saúde e citaram a necessidade
da realização de uma colonosco-
pia para tratar um sangramento
intenso na região retal.  Antes de

deixar o presídio, Oseney deverá
colocar uma tornozeleira eletrô-
nica para ser monitorado em
Manaus, onde permanecerá na
casa de um parente.

Além da questão de saúde,
Oseney da Costa foi beneficiado
pela decisão da Quarta Turma
do Tribunal Regional Federal da
1ª Região (TRF), que, na terça-
feira passada, rejeitou a acusa-
ção do Ministério Público contra
ele. O colegiado seguiu voto pro-
ferido pelo desembargador Mar-
cos Augusto. Na avaliação do
magistrado, não há provas da
participação de Oseney nos ho-
micídios de Bruno e Dom.

Quanto aos réus Amarildo e
Jefferson, o desembargador de-
cidiu manter a decisão que levou
os acusados para julgamento no
Tribunal do Júri de Tabatinga. 

Relação de Ricardo Nunes com 
empresa investigada é 'suspeita'

Além de identificar transa-
ções bancárias entre Nunes e a
empresa "Francisca Jacqueli-
ne", os investigadores consta-
taram que a presidência da
Acria era ocupada por uma
funcionária da empresa Nik-
key, fundada por Ricardo Nu-
nes e que, naquele momento,
incluía membros da família do
então vereador no quadro ad-
ministrativo.

"É suspeita essa relação do
então vereador Ricardo Luis
Reis Nunes, atual Prefeito de
São Paulo, com uma das prin-
cipais empresas atuantes do
esquema criminoso de desvio
de verba pública do município
de São Paulo, Francisca Jac-
queline Oliveira Braz Eireli,
que movimentou a quantia de
R$ 162.965.770,02 no período
do afastamento bancário, co-
mo também a Organização So-
cial Associação Amiga da
Criança e do Adolescente", diz
no relatório da PF o delegado
Adalto Ismael Rodrigues Ma-
chado, da Delegacia de Re-
pressão a Crimes Fazendários.

O relatório da PF também

aponta que o Conselho de
Controle de Atividades Finan-
ceiras (Coaf), braço da Receita
Federal para investigar fraudes
financeiras, "recebeu informa-
ções de movimentações atípi-
cas nas contas de Ricardo Nu-
nes e das empresas relaciona-
das, consideradas incompatí-
veis com a capacidade finan-
ceira do cliente".

Competência da investiga-
ção permanece em Vara pau-
listana.

O inquérito da PF foi alvo de
uma disputa pela competência
de um eventual julgamento. A
"competência", no jargão jurí-
dico, refere-se ao órgão que es-
tá habilitado a apreciar deter-
minado caso.

A defesa de Ricardo Nunes
tentou deslocar a investigação
para o Tribunal Regional Fede-
ral da 3ª Região (TRF-3), que
detém a competência sobre o
julgamento de prefeitos. A
Corte de segunda instância, no
entanto, negou o pedido do
emedebista e manteve o caso
sob a alçada da 8ª Vara Federal
Criminal de São Paulo.

Barroso culpa desmonte de órgãos
de proteção ambiental por incêndios
ALINE BRONZATI/AE

O presidente do Supremo
Tribunal Federal (STF), Luís Ro-
berto Barroso, disse que as quei-
madas no Brasil ocorrem após
um desmonte "muito relevante"
das instituições de proteção am-
biental no Brasil e diante de se-
cas "sem precedentes" no País.

"Houve um desmonte muito
relevante das instituições de
proteção ambiental, de prote-
ção às comunidades indígenas.
Há um problema humano, de
recursos humanos e de prepara-
ção técnica em relação ao des-
monte", afirmou ele, a jornalis-
tas, em Nova York.

Na sua visão, tanto o Institu-
to Brasileiro do Meio Ambien-
te e dos Recursos Naturais Re-
nováveis (Ibama), bem como
outros órgão, ficaram "total-
mente desestruturados"  de
pessoas e  trabalho e  foram
"desprestigiados".

Em segundo lugar, Barroso
mencionou as urgências climá-
ticas no mundo e no Brasil, que
após enfrentar enchentes no Rio
Grande do Sul, agora, sofre com
uma seca "sem precedentes" e
que tem causado as queimadas
no Pantanal.

"A emergência climática não
é só o Brasil, mas o Brasil hoje é
um exemplo de como o descon-

trole climático pode afetar a vida
das pessoas. Nós estamos tendo
uma seca prolongada na Ama-
zônia, que não havia há muitas
décadas nada parecido", afir-
mou Barroso.

Do ponto de vista do STF, o
Supremo está fazendo "o que é
possível ser feito", conforme
Barroso. Ele também avaliou
que o governo brasileiro está
empenhado no combate às
queimadas, mas que o melhor
remédio é "prevenir" do que
enfrentar os problemas acon-
tecem.

"Estamos aprendendo uma
lição e precisamos fazer um
bom dever de casa nessa maté-

ria", alertou Barroso.
Em discurso na ONU, Barro-

so defendeu ainda a necessida-
de de o Brasil enfrentar, sobre-
tudo na Amazônia, a criminali-
dade ambiental.

O presidente do STF discur-
sou nesta sexta-feira no evento
'SDGs in Brazil 2024', na sede
da ONU em Nova York,  por
ocasião da Assembleia Geral
das Nações Unidas, organizado
pelo Pacto Global - Rede Brasil
da ONU. Em sua fala, ele disse
que o Brasil tem todas as con-
dições de ser a grande lideran-
ça ambiental do mundo e não
pode deixar de ter esse "prota-
gonismo".

QUEIMADAS
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Glauber Braga é detido
pela PM durante
desocupação da Uerj

DEPUTADO FEDERAL

FABIO GRELLET/AE

O deputado federal Glauber
Braga (PSOL-RJ) e três alunos
da Universidade do Estado do
Rio de Janeiro (Uerj) foram de-
tidos, na tarde desta sexta-fei-
ra, durante uma ação da Polí-
cia Militar para desocupar um
prédio do principal campus da
instituição de ensino, no Ma-
racanã (zona norte do Rio).

O campus estava ocupado
desde 26 de julho por alunos
contrários a mudanças na po-
lítica de assistência estudantil.
A Justiça havia dado prazo até
a última quinta-feira para que
os alunos desocupassem a
universidade. Eles não saíram
e, nesta sexta-feira, a Polícia
Militar retirou o grupo, em
ação bastante tumultuada. O
campus está desocupado.

Em nota, a presidente do
PSOL, Paula Coradi, afirmou
que a prisão "se deu de modo
arbitrário e ilegal, quando
nosso parlamentar tentava ne-
gociar uma solução pacífica
para a reintegração de posse
do Pavilhão João Lyra Filho,
principal prédio do campus
Maracanã da Universidade Es-
tadual Rio de Janeiro (UERJ).
O local estava ocupado por es-

tudantes em protesto contra
mudanças nas regras para a
concessão de bolsas e auxílios
de assistência estudantil".

Segundo a nota, o PSOL
acionou seu departamento ju-
rídico para avaliar as medidas
cabíveis contra o Estado do
Rio de Janeiro. O partido afir-
ma que o governador Claudio
Castro (PL) "sequer quis ouvir
a proposta dos estudantes e
invadiu o local, com a PM, de
modo truculento com uso de
bombas e gás de pimenta,
além de proceder uma deten-
ção claramente ilegal de um
parlamentar democratica-
mente eleito".

Também em nota, a Polícia
Militar afirmou que "policiais
militares do Batalhão de Polí-
cia de Choque e do 6º Bata-
lhão desobstruíram a rua São
Francisco Xavier, após mani-
festantes atearem fogo em ob-
jetos". A nota afirma que "qua-
tro indivíduos foram conduzi-
dos para a Cidade da Polícia",
no Jacarezinho (zona norte),
onde funcionam diversas de-
legacias da Polícia Civil. Du-
rante as ações, um policial foi
ferido e socorrido ao Hospital
Central da Polícia Militar, se-
gundo a PM.

EUA

Votação presencial para
eleição começa em 3 estados
A

votação presencial
para a eleição presi-
dencial dos Estados

Unidos começou nesta sexta-
feira, nos Estados de Minnesota,
Dakota do Sul e Virgínia, dando
início a uma corrida de seis se-
manas até o dia da eleição após
um verão de turbulência políti-
ca. Mais uma dúzia de Estados
iniciarão o processo até meados
de outubro.

O início da votação presen-
cial ocorre após um verão tu-
multuado na política norte-
americana, marcado pela desis-

tência do presidente Joe Biden
em favor da vice-presidente Ka-
mala Harris e tentativas de as-
sassinato contra o indicado re-
publicano, Donald Trump.

Em todo o país, os diretores
eleitorais locais estão reforçan-
do a segurança para manter tra-
balhadores e locais de votação
seguros, ao mesmo tempo em
que garantem que as cédulas e
os procedimentos de votação
não sejam adulterados.

Autoridades e mesários têm
sido alvos de assédio e até
ameaças de morte desde a elei-

ção presidencial de 2020. For-
ças de segurança investigam,
inclusive, a origem de pacotes
suspeitos que foram enviados
ou recebidos por autoridades
eleitorais em mais de 15 Estados
nos últimos dias, incluindo na
Virgínia.

Donald Trump já tentou se-
mear dúvidas sobre a votação
pelo correio e encorajou os vo-
tos presenciais no dia da elei-
ção. Mas este ano, Trump e o
Comitê Nacional Republicano
começaram a considerar a vota-
ção antecipada e pelo correio

como uma forma de garantir os
votos do Partido Republicano
antes do dia da eleição, assim
como os democratas têm feito
há anos.

Autoridades eleitorais esta-
duais e locais de todo o país
alertaram na semana passada
que problemas com entregas de
correspondência ameaçam pri-
var os eleitores de seus direitos,
e disseram ao chefe do sistema
que ele não corrigiu falhas per-
sistentes. O diretor-geral dos
correios, Louis DeJoy, disse que
o Serviço Postal estará pronto. 

Candidato republicano deixa
comentários perturbadores em site 

O candidato republicano na
Carolina do Norte, Mark Robin-
son, fez a série de comentários
perturbadores em um site porno-
grafia ao longo dos últimos dez
anos, noticiou uma reportagem
da CNN na quinta-feira passada.
Em um deles, Robinson se apelida
de "negro nazista" e expressou
apoio a volta da escravidão.

Segundo a reportagem, o repu-
blicano, atual vice-governador da
Carolina do Norte e um dos mem-
bros do Make America Great
Again (MAGA), costumava assistir
vídeos de pornografia transgêne-
ro. Publicamente, Robinson adota
uma retórica contra as pessoas
trans.

Os comentários, que o vice-go-
vernador negou ter feito, são ante-

riores à entrada dele na política e
no cargo atual. A CNN afirma que
identificou o republicano ao com-
parar os detalhes biográficos do
usuário que fez os comentários
com o dele e descobrir que o e-
mail cadastrado era o mesmo utili-
zado pelo político em diversos si-
tes. O usuário atribuído a Robin-
son, apelidado de "minisoldr",
também se chamou de "perverti-
do" em um dos comentários. Se-
gundo a CNN, era costume do po-
lítico utilizar esse apelido online,
em redes sociais como o Twitter, o
Pinterest e em sites como o You-
Tube. Os comentários foram feitos
entre 2008 e 2012 no site "Nude
Africa", que tem espaço para co-
mentários. O perfil do usuário
"minisoldr" foi cadastrado com o

nome completo do vice-governa-
dor, informou o canal americano.

Muitos dos comentários con-
trastam com suas posições públi-
cas sobre questões como o aborto
e direitos transgêneros. Em um
dos vídeos, Mark Robinson escre-
veu que gostava de assistir pornô
entre travestis e mulheres cisgêne-
ro. "Isso é muito excitante", escre-
veu. "E sim, eu também sou um
pervertido".

O republicano, que foi o pri-
meiro vice-governador negro da
história da Carolina do Norte e
chegou a ser chamado de "Martin
Luther King Jr. com esteroides"
por Donald Trump, também fez
comentários contra o ativista e
chegou a ser chamado de "supre-
macista branco" por um outro

usuário. "Tirem esse comunista
desgraçado do National Mall!", es-
creveu se referindo ao memorial a
King em Washington.

A repercussão do caso pode
atrapalhar ainda mais os planos
republicanos na Carolina do Nor-
te, um Estado-pêndulo (com al-
ternância de vencedor) na eleição
dos EUA. Desde o início da cam-
panha eleitoral, a figura contro-
versa do candidato, que se consi-
dera "mais trumpista do que
Trump", tem favorecido a candi-
datura democrata.

A resposta da campanha de
Trump sobre a reportagem da
CNN não mencionou Robinson.
"A campanha do presidente
Trump está focada em ganhar a
Casa Branca e salvar este país.

CAROLINA DO NORTE

Comissão Europeia propõe empréstimo
de até 35 bilhões de euros para Ucrânia
MATHEUS PRADO/ AE

A Comissão Europeia anun-
ciou nesta sexta-feira, que propôs
ao Parlamento e ao Conselho da

União Europeia um empréstimo
excepcional de assistência finan-
ceira de até 35 bilhões de euros à
Ucrânia, utilizando lucros ex-
traordinários de ativos imobiliza-

dos do Banco Central da Rússia
para honrar com o compromisso.

O montante seria a colabora-
ção do bloco ao mecanismo de
cooperação de empréstimos da

Ucrânia, a ser estabelecido pelo
G7, grupo dos países mais in-
dustrializados do mundo, para
concessão de até 45 bilhões de
euros para o país.

PATROCINANDO GUERRA

Polícia do Rio identifica
34 autores de incêndios 

FLORESTAS

A Secretaria de Estado de Po-
lícia Civil (Sepol) já identificou,
por meio da Operação Curupira,
34 autores de incêndios crimi-
nosos praticados no estado do
Rio de Janeiro. Cinco pessoas fo-
ram presas. Nove já foram indi-
ciadas e as equipes aguardam os
laudos periciais para formalizar
o indiciamento dos demais.  

A Operação Curupira foi uma
resposta da Polícia Civil no com-
bate às ações incendiárias cri-
minosas que atingiram diversos
parques do estado. Também
participam do Gabinete de Ges-
tão de Crise do Governo do Esta-
do a Secretaria Estadual do Am-
biente e o Instituto Estadual do
Ambiente (Inea).

De acordo com o secretário
de Polícia Civil, Felipe Curi,
além dos prejuízos à fauna e à
flora, as práticas criminosas
acarretaram risco humano e pa-
trimonial às populações afeta-
das pelos incêndios.

“O custo para recuperar esses
ecossistemas é incalculável.
Não temos, por exemplo, como
colocar preço na vida de um ani-
mal silvestre que foi vítima. Isso
sem falar no prejuízo com a
emissão de créditos de carbono,
tão importantes para o nosso es-
tado. Nossas ações estão sendo
assertivas no combate a este tipo
de crime”, disse Curi.

A Delegacia de Proteção ao
Meio Ambiente (DPMA) e as de-
legacias distritais do interior fi-
zeram inúmeras diligências pa-

ra apurar os incêndios eram cri-
minosos e quem eram seus au-
tores. Na segunda-feira passada,
os agentes foram à Região Serra-
na para reprimir as ações incen-
diárias em Petrópolis e Itaipava.
Perícias criminais foram feitas
pela equipe do Instituto de Cri-
minalística Carlos Éboli (ICCE)
em três pontos de início das
chamas.

Os policiais conseguiram
identificar um adolescente, que
compareceu à delegacia acom-
panhado de seu pai. O menor
admitiu ter ocasionado o fogo
que devastou grandes áreas de
vegetação nos distritos de Pedro
do Rio e Secretário.

Também houve diligências,
oitiva de testemunhas e análise
de imagens de câmeras de segu-
rança na região da Vila Inglesa,
também em Petrópolis, e no
Parque Nacional da Serra da Ti-
ririca, em Niterói.

Na última quarta-feira, uma
ação integrada da DPMA com a
91ª DP (Valença) resultou na
captura de um homem de 61
anos, flagrado em vídeo ateando
fogo na área de proteção am-
biental da Serra da Beleza, à
margem da Rodovia RJ-143, al-
tura do Km 52.

Ele foi identificado a partir
das investigações das duas uni-
dades. Com o autor, foram en-
contrados a motocicleta, as rou-
pas e o capacete usados no cri-
me. As diligências da Operação
Curupira continuam.

Nota
ELEIÇÕES 2024 CANDIDATOS NÃO PODEM 
SER PRESOS A PARTIR DESTE SÁBADO

A partir deste sábado, os candidatos que disputam as eleições
municipais deste ano não poderão ser detidos ou presos, salvo em
flagrante delito. Pela norma, postulantes ao cargos de prefeito,
vice-prefeito e vereador ficam impedidos de detenção durante os
15 dias que antecedem o primeiro turno do pleito, que neste ano
será realizado no primeiro domingo outubro (dia 6). A regra está
prevista no parágrafo 1º do artigo 236 do Código Eleitoral (Lei nº
4.737/1965). O objetivo da medida é garantir o equilíbrio da
disputa eleitoral e prevenir que prisões sejam usadas como
manobra para prejudicar o candidato por meio de constrangimento
político ou o afastando de sua campanha eleitoral. Caso ocorra
qualquer detenção no período, o candidato deverá ser conduzido
imediatamente à presença do juiz competente, que verificará a
legalidade na detenção. Quando não houver flagrante delito, o juiz
deverá relaxar a prisão do candidato. No caso dos eleitores, o
prazo que proíbe a prisão é de cinco dias antes do pleito (1º de
outubro), a não ser em flagrante delito. A partir 12 de outubro,
nos municípios onde houver segundo turno, a ser realizado no dia
27 de outubro, último domingo do mês, o candidato não poderá
ser preso ou detido. 

Ataque de Israel em Beirute
deixa 12 mortos e 66 feridos

O ataque lançado por Israel
em Beirute, capital do Líbano,
nesta sexta-feira de manhã dei-
xou pelo menos 12 mortos e  66
feridos, segundo o Ministério
da Saúde libanês. Forças milita-
res israelenses afirmam que o
ataque matou um dos coman-
dantes de alto escalão do Hez-
bollah, Ibrahim Aqil, que seria
responsável por operações do
grupo xiita e das forças espe-
ciais Radwan.

Israel também afirmou que
outros comandantes sênior do
Hezbollah foram mortos no su-
búrbio ao sul de Beirute. O gru-

po militante, apoiado pelo Irã,
não confirmou a morte de Aqil
ou de outros integrantes.

Aqil, um terrorista designado
pelos EUA, faz parte do princi-
pal conselho militar do Hezbol-
lah. Os EUA o ligaram ao bom-
bardeio do quartel dos fuzileiros
navais dos EUA em Beirute em
1983 e ao sequestro de america-
nos na década de 1980. 

No ano passado, o Departa-
mento de Estado dos EUA anun-
ciou uma recompensa de até
US$ 7 milhões por informações
sobre Aqil. "Ibrahim Aqil é um
comandante sênior do Hezbol-

lah, a pessoa mais próxima de
Nasrallah", disse o porta-voz
militar israelense Daniel Hagari,
referindo-se ao líder do Hezbol-
lah, Hassan Nasrallah.

O grupo militante libanês,
abalado pela operação de inte-
ligência que teve como alvo
seus dispositivos de comunica-
ção, tem tentado determinar se
alguma de suas redes está segu-
ra enquanto procura por bre-
chas de segurança e caça a pos-
síveis infiltrados na organiza-
ção, disseram pessoas familia-
rizadas com o assunto ao Wall
Street Journal.

O secretário de Defesa dos
EUA, Lloyd Austin, cancelou os
planos de viajar a partir deste
fim de semana para Israel, Catar
e Arábia Saudita. 

Muitos dos aliados e parcei-
ros árabes mais próximos de
Washington no Oriente Médio
temem uma possível invasão
israelense no Líbano, de acor-
do com autoridades árabes,
que afirmaram que isso pode-
ria desencadear distúrbios em
toda a região e uma oportuni-
dade para os grupos extremis-
tas aproveitarem essa raiva e se
reagruparem.

LÍBANO

INVERNO-SÁBADO: Sol com nuvens de manhã. 
Pancadas de chuva à tarde e à noite.
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Hezbollah dispara 140 foguetes 
em direção ao norte de Israel

O Hezbollah atacou o norte de
Israel com 140 foguetes nesta sex-
ta-feira, um dia depois de o líder
do grupo militante, Hassan Nas-
rallah, ter prometido retaliar Is-
rael por um ataque a bomba em

massa, disseram os militares is-
raelenses e o grupo islâmico xiita.

Os militares de Israel disse-
ram que os foguetes chegaram
em três ondas, visando locais ao
longo da fronteira com o Líbano.

O Hezbollah disse ter alveja-
do vários locais ao longo da fron-
teira com foguetes Katyusha, in-
cluindo múltiplas bases de defe-
sa aérea, bem como o quartel-
general de uma brigada blinda-

da israelense que eles disseram
ter atacado pela primeira vez.

O Hezbollah afirmou, ainda,
que os foguetes foram uma reta-
liação pelo ataque de Israel a vilas
e residências no sul do Líbano. 
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